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l.FTNº 1981, de25 de rnaio de 2009. 

Dispõe sobre a educação ambier-tal, institui a Política \t1unicipal 
de Educayào i\n1biental e: dá outras providências. 

A C.À.MARA MUNICIPAL DE CAMPO LL\!PO PAULISTA APROVA E J:U 
PRO:VH:LGO 1, SEGUINTE LEI, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 41. 
PAlVÍ.GRAFO 4º, DA l Fí ORGÃNIC•\ DO MUNICÍPIO: 

CAPÍTULO 1 

DA EDUCAÇÃO A'VIBIENTAL 

Art. 1° - fntcndcn1-se por educação ambiental os processos por 1neio dos quais o indivíduo e 
a coletividnde constroem \'alares sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
con1pctências voltadas para a co11sen1ação do meio an1biente. ben1 de uso comun1 do povo. 
essencial à sadia qualidade de \-'ida e de sua suste11tabilidade. 

Art. 2° - /\ educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação 
n1un!cipaL deve:.1d0 estar presente de forma articulada cn1 todos os l1Í\'eis e modalidades do 
procc:-;so ecuc<l:iYo. cm caráter fonnal e não fonnal. 

_Art. 3º - (_'orno j)C!l1e do processo cducati\'O mais amplo todos têm direito à educação 
amb!entaL incumbir,do: 

1 . ao Poder Público. nos tennos dos i\rtigos 205 e 225 da c:onstituição f'edcral e t\11. 97, 
inciso li, da Lei ()rgânica do rnln1icípio de Campo Limpo Paulista, definir políticas públicas 
que incorporcrn ;_~ dimensão an1bicntal, pron10\'cr a educação an1hiental en1 todos os níveis 
de ensino e o engaja1ncnto da sociedade na conser\'ação. recuperação e melhoria do n1...:io 

ambiente; 

II - às :ns1i1uiçõcs educativas. promo\·er a educação amb:_cntal de maneira integrada aos 
programas ed,1cac:onais que de:'>cnvolvern; 

lll -- à Coorc'.cnadoriu do Iv1eio .1\mbiente e Turisn10, promO'lCr açôes de educação ambiental 
integradas aos progr'.l.1nas de conservação. recup.:ração e n1clhoria do n1eio <:m1bicnte: 

l\í - is empresa:.;, e::11iáades de classe. instituições públicas.;:: privadas. promover progran1as 
desti11ad_:-.s à Cilpasit<tçiio dos trabalhadores visando d un1 controle efetivo sobre o ambiente 
de trab&lho. berr, co:no sol)re as repercussões do processo produti\·o no 1neio ambie11te: 

V' . à socieê~td~·· cc,~-;_10 '1111 lodo n1lli1~er atenção permanente à !Onnação de valores. atitudes e 
habilid2dcs uuo: 1:;•,:;,oi:.::i.::·!~1 2 '1~ua1.:f10 ind;.-iJual e coletiva voltada para a preve11ção, a . . . 
idcntific:otçào e J sülúyrric. de prüble~n<lS a.n1bientais: 

li 
' 
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Art. 4° - Sào princípios básicos da educação ambiental: 

r - o enfoque humanis1a, holisti;.;o, Jcn1ocráti..::o e participa1ivo; 

11 - a concepção do ineio mnbicntc cm sua totalidade. considerando a iI1terdepcndéncia e 
integração entre o n1eio naturaL o sócio-econômico e o culturaL sob o enfoque da 
sustentabilidade; 

III -- o pluralismo e diversidade de idéias e concepções pedagógicas, na respectiva da 
interdiscipli11aridadc; 

IV - a vinculação entre ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais: 

'v' - a garantia de continlliàadc e permanência do processo educativo: 

\ll - a pcn11ar1cnte avaliação crítica do processo educati\'O; 

\'II - a aborciagcn1 uniculada das questões mnbicntais locais. regionais. nacionais e globais; 

\TIII -- o reconhccin1ento e o respeito à plltralidadc e à divers_dade cultural existente tlO País. 

Art. 5° - São objcti\'OS funda1ncntais da educação ambiental: 

l - o desen\ol\rin1ento de uma compreensão integrada do meio ambiente c1n suas múltiplas e 
complexas relações. envolvendo aspetos ecológicos, psicológicos, legais, políticos. sociais. 
económícos, científicos. culturais e éticos: 

II - a garantia de dcn1ocratização na elaboração dos cn11tcl1dos e da acessibilidade e 
transparência das informações ambientais; 

III - o estímulo e o fortalecimento de urna consciência crítica sobre a problemática ambiental 

e social: 

I\l - o incentivo à participação indiv'idual e coletiva, permane11te e responsável. na 
preservação dl'> equilíbrio do meio a1nbiente, entendendo-se a defesa da qualidade an1biental 
como un1 valor tnseparáv..:1 do exi.::rcício da cidadania: 

\/ - o estimulo à cooperação e11trc as diYersas regiões do \1unicipio. e1n níveis micro e 
macro-regionais. com vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, 
fundada nos prü1cípios da liberdade, igualdade. solidariedade, democracia, justiça sociaL 

rcsponsabilidaJe e su'..;Le11rabtlidadc: 

\·'1- o fon1cnto e o fonalecirnenlo da integração com a ciê11cia e tecnologia: 

VII -- o fortJlec;1nern0 da cidadania, autodeterminação d!ls povos e solidariedade t:o1no 

fundamentos "'f!-º lutnro da irnmé!!Üdadc . 
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CAPÍTVLO II 
DA POLÍTICA MlJ"llCIPAL DE EDUCAÇÃO NVIBIENTAL 

Seção 1 

Disposições Gerais 

1\rt. 6° - l·'ica insótuída a Política ~iunicipa! de Educação Arnbiental. 

1\rt. 7° - 1\ Política :tv1Ul11cipal de Educação An1bicntal Cll\'Ol\rc em sua esfera de ação, altS1n 
dos órgão:-; e entidades integrantes do Siste1na Nacional de l\!lcio Ambiente SISN1\MA . 
instituições c<lucacio11ais pl1blicas e privadas do sistema de ensino, os órgãos públicos da 
L:nião, do r-:stado. ~:o l\.1uriicípio e cn1 especial a Secretar~a l'v1unicipa! de F~ducaçào e as 
organiLações n:'ío-gc1vcrna1nen1ais com atuação em educação ainbiental. 

Art. 8° - _i\s ~nividades vinculadas à Poiítica \'funicipal de Educação .t\mbicntal devem ser 
descnvol-vidas na ed11cação formal e i1ão-forma1. através das segltintcs linhas de atuação 
inter-relacionadas: 

1- capacitação <le recursos hun1anos; 

II - dese11volvin1enlo de estudos, pesquisas e experimentações; 

111- produção Gt 1natcrial educativo; 

l\,/ - acon1panha1ne11to e avaliação; 

\/ - .:lS escolas !\1!uni:.:ipais àc cn:ii110 infantiL fu11damental e médio deverão desenvolver 
j11nto ao planejamento de cada m10 letivo un1 projeto interdisciplinar de educação amhicntal 
específico co1n airuC-ncia de todo corpo docente, coordcnc.çâo e direção e deverá estar à 
disposição de tudu inunícipe que solicite vista. 

§1º - ;\las ati\idadcs vii1cLlladas à Política Municlpai Je !~ducação Atnbiental serão 
respeitados os princ1pios e objetivos fixados por esta Lei. 

92º - _!\ capàcitaç.So de recursos hun1ai1os voltar-se-á para: 

I - a ir1corporação da dimensão ambicnlal dl1rante a fo:mação e a especialização dos 

educadores de codos os níveis e 1nodalidades de ensino; 

li - a forn1ação e ü.lLi3li7.ação dt todos os profissionais em questões ambientais; 

ll\ - a prepa..-ayil\_\ de rrofíssionHis ~)rÍcntados para as atividades Je gestão an1bientaí: 

[\/ - a for111aç80 ~· a:cta~i;:r_yãci de profissionais especializados na área de 1neio ambiente; 
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V - o atcndi111cnto da de111anda dos diversos segrnentos da sociedade no que diz respeito à 
problen1á1ica <:.i.;nbieatal. 

~3º - ,\_s ações de estudos, pesquisas e experimentações voltJ.r-se-ão para: 

I - o de'ienvolvime11to de iI1strun1entos e metodologias visando à incorporação da dimensão 
ambientaL de fo:rrnn in_terdisc1p!inar, nos dif'erentes níveis e r:iodalidJ.des de ensino: 

II - a dirusão de conl1ecin1entos e de inforn1ações sobre a questão ambiental; 

111 - o descr!V'olvin1ento de instrumentos e metodologias Ylsando à participação das 
populações interessadas r1a formulação e execução de pesquisas relacionadas à problc1nática 
ambiental. 

1\: - a busca de altemati\·as Cl1rriculares e metodológicas da capacitação na área ainbiental: 

\l - o apeio e iniciativas e experiências locais e regionais, i_1cluin<lo a produção de rnaterial 
educati\·o . 

Seção II 

D.l Educação Ambiental no Ensino Formal 

ArL 9º - r:nte'.lde-se por educação an1biental i10 ensino frJm1al aquela desenv·olvida no 
â1nbito dos cun·iculos das instituições escolares públicas e pri\'a<las, englobando: 

I - educao:;ão hásica: infanlil e fundan1ental; 

l! - educação n1édia e cccnológica; 

111 - educação superior e pós-graduação: 

fV - edltcaçào çspecial. 

V - educJção para populações tradicio11ais_ 

Art. l O - A educ;1çilo an1bien1al será desenvolvida como unia prática educativa integrada. 
contínua e perrnanenle c1::. lodos os ní\rels e modalidades de cnsü10 forn1td. 

§ 1° - /'\.. educação ambiental não dt\'C ser in1plantada con10 disciplina específica no currículo 
çscolar; 
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§2" - Nos cursos de pós-graduação, extensão nas áreas voltadas aos aspectos metodológicos 
da educação an1bieniaL qu:n1r.i0 se fizer neccssitrio, é facultada a criação de disciplina 
específica: 

§3º - Nüs cursos Je formação e especialização técníco profi~sionaL cm to(ios os níveis, deve 
ser incorporad;J coELeúdo que trate da ética ainbiental das ati\·idadcs profissionais a serem 
desenvolvidas_ 

Art. 1 i - A di1ncnsào ambiental de\'e co11star dos currículos de formação de professores, cm 
todos os i1íveis e cm todas as disciplinas . 

~ 1° - Os professores em ati\·idadc deven1 receber formação con1ple1nentar cm sttas áreas de 
atuação, coin o prcpósito de ::ttcndcren1 adequadamente ac, cun1primento dos princípios e 
ob_ietivos da política rnl1nicipal de Educação .t\1nbien1al, 

§2º - A direção e coordenação deverão dar ciência ao corpo docente sobre esta Lei a cada 
ano letivo durru11c o plm1ejamento incentivando a elaboração de projetos de 
intcrdi scipl inares. 

Art. 12 - .A. autoriLação e supervisão do funcionamento de instituições de ensino e de seus 
cursos. nas redes pliblica ·~ pri\·ada observarão o cun1priinento (to disposto nos Arts. 10 e 11 
desta lJci. 

Seção III 
Da Educação .t\mbiental Não-Formal 

/\n. 13 - Entende-se por edul:ação ambiental não-forn1a1 as ações e práticas ed11cativas 
\"Oitadas à se11sibilização da coletividade sobre a proble1nática ambiental e à sua organização 
e participação na defesa da quaiidade do meio ambiente. 

Parágrafo único_ O Podt~r I-'úblico, em nível 1nunicipa1. incentivará: 

f - a difusão. J.~ra\·-:s dos meios de co1nunicação de massa, de programas educati\'os e de 
informações acerca de 1e111as relacionados ao me\o ambiente~ 

l! - a ainp:a pat!icipação das cscol::J.s. das universidades e de organizações nào­
go\'ernamentais na :Ormulaçào e execução de progran1as e atividades vinculadas à educação 
an1biental não~lün·_;.lai; 

III - a parti~ip::v;ao de crnpresas públicas e r~i""adas no Je3cnvnivimento de progra1nas de 
educação an:b\ental cn1 parccriu t:un1 as escolas. as universidades e as organizações nào­

go\·ernamcntaís: 

I\' - o trabalh('J J.c se11sibt!11:ação _junlo as popnlaçõcs tradicionais ligadas às l)nidadcs de 
conscr\aç:ãc, ~>.:tL corno a todas as co1n11nidades en\·olvidas . 
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CAPÍTULO III 
DA EXECUÇAO DA POLÍTICA MU'llCIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 14 - O ML;nicípio, na esfera de Slta competência e na área de sua jurisdição, definirá 
diretrizes, normtis e critérios para a educação ambie11tal, respeitados os pri11cípios e objetivos 
da Políti..::a ~1UJ:iicipal de Ldt1caçào .4mbiental. 

J\rt. 15 - ,.\ e-leição de planos e progra1nas, para fins de alocação (lc recursos públicos 
vinculados ~ Po!ítica ·:-vfunicipal de Educação .6..mbicntal, deve ser realizada lcvai1do-se en1 

conta os seguintes critérios: 

I -- conformidade cc :nos princípios, objeliYos e diretrizes da Política ~1unicipal de Educação 
1\mbiental: 

IT - prinridade do;; órgão-,, i11tcgrantes de. Secretaria de I~ducação; 

III - eccnon1icidad..::, medida pela relação entre a magnitude dos recursos a alocar e o retomo 
social propiciado pelo plano DU programa proposto . 

Parágrafo (u1ico. Na eleição a que se refere o caput deste artigo. devem ser contempladas de 
fnrn1a eqüitati\·a. os planos. progrrunas e projetos dos diferentes distritos do município. 

Art. 16 - Os prograrnas de assistência técnica e financeira relativas a meio ambiente e 
educação. em nível n1unicipal, devem alocar recursos às ações de ed1tcação ambiental. 

CAPÍTliLO IV 
DISPOSIÇÕES Fl'!AIS 

1\rt. l 7 - De\•erá ser entregue uma cópia desta Lei, após eil"Lrada e111 vigor, a cada educador 
da rede municipal de ensi110 para ciência e fundamento para elaboração do plancja1ncnto 

pedagógico. 

Art. 18 - {) Poder !-:xecutivo regulamentará a presente Lei. 

Art. 19 - Esta ! .ci er1trã cm Yigor na data (lc s11a publicação. 

Sc..l<l. V'ereador /\ndré /.iiioli, 25 de ma: o de 2009. 

Prcsidenie 

ESP N-.JA PER 4Hu'R rADO ZIV iAN! 
1 ;, Secretária 
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Pt1blicada na. Secretaria da C'.fu11ara .\-lunicipaL aus \'in1e e cinco dias do n1és de 
maio d0 ano de doi::> n1il e no\ e. 

a Secretaria 


